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<RepeatBlock-Amend><AmendB>Alteração		<NumAmB>1569</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Marina Albiol Guzmán</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo I</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Composição do corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira por ano e por categoria em conformidade com o artigo XX
	Suprimido

	[...]
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1570</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Giancarlo Scottà, Nicolas Bay, Gilles Lebreton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo I</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Composição do corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira por ano e por categoria em conformidade com o artigo XX
	Suprimido

	[...]
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1571</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Auke Zijlstra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo I – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Composição do corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira por ano e por categoria em conformidade com o artigo XX
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1572</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Petri Sarvamaa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo I – quadro </Article>

	

	Texto da Comissão

	Categoria Ano
	Categoria 1 Pessoal da Agência
	Categoria 2 Pessoal operacional para destacamentos de longa duração
	Categoria 3 Pessoal operacional para destacamentos de curta duração
	Total para o corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira

	2020
	1 500
	1 500
	7 000
	10 000

	2021
	2 000
	2 000
	6 000
	10 000

	2022
	2 000
	2 000
	6 000
	10 000

	2023
	2 500
	2 500
	5 000
	10 000

	2024
	2 500
	2 500
	5 000
	10 000

	2025
	3 000
	3 000
	4 000
	10 000

	2026
	3 000
	3 000
	4 000
	10 000

	2027
	3 000
	3 000
	4 000
	10 000

	

	Alteração

	Categoria Ano
	Categoria 1 Pessoal da Agência
	Categoria 2 Pessoal operacional para destacamentos de longa duração
	Categoria 3 Pessoal operacional para destacamentos de curta duração
	Total para o corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira

	2020
	1 000
	2 000
	7 000
	10 000

	2021
	1 500
	2 500
	6 000
	10 000

	2022
	1 500
	2 500
	6 000
	10 000

	2023
	1 700
	3 300
	5 000
	10 000

	2024
	1 700
	3 300
	5 000
	10 000

	2025
	2 000
	4 000
	4 000
	10 000

	2026
	2 000
	4 000
	4 000
	10 000

	2027
	2 000
	4 000
	4 000
	10 000


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1573</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Nathalie Griesbeck</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo I – quadro</Article>

	

	Texto da Comissão

	Categoria Ano
	Categoria 1 Pessoal da Agência
	Categoria 2 Pessoal operacional para destacamentos de longa duração
	Categoria 3 Pessoal operacional para destacamentos de curta duração
	Total para o corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira

	2020
	1 500
	1 500
	7 000
	10 000

	2021
	2 000
	2 000
	6 000
	10 000

	2022
	2 000
	2 000
	6 000
	10 000

	2023
	2 500
	2 500
	5 000
	10 000

	2024
	2 500
	2 500
	5 000
	10 000

	2025
	3 000
	3 000
	4 000
	10 000

	2026
	3 000
	3 000
	4 000
	10 000

	2027
	3 000
	3 000
	4 000
	10 000

	

	Alteração

	Categoria Ano
	Categoria 1 Pessoal da Agência
	Categoria 2 Pessoal operacional para destacamentos de longa duração
	Categoria 3 Pessoal operacional para destacamentos de curta duração
	Total para o corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira

	2020
	500
	500
	1 500
	2 500

	2023
	1 000
	1 500
	2 000
	5 000

	2025
	2 000
	2 000
	3 000
	7 500

	2027
	3 000
	3 000
	4 000
	10 000


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A Agência necessita de mais tempo para poder recrutar e formar o corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira, motivo pelo qual o calendário deve ser alterado.
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1574</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Emil Radev</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Lista das tarefas a realizar pelo pessoal estatutário da Agência na qualidade de membros das equipas destacados a partir do corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira e que exigem poderes executivos
	Lista das tarefas a realizar pelo pessoal estatutário da Agência na qualidade de membros das equipas destacados a partir do corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1575</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Péter Niedermüller</Members>
<AuNomDe>{S&D}em nome do Grupo S&D</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Autorização de entrada após controlo realizado nos pontos de passagem das fronteiras (caso sejam respeitadas as condições de entrada previstas no artigo 6.º do Código das Fronteiras Schengen);
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1576</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Péter Niedermüller</Members>
<AuNomDe>{S&D}em nome do Grupo S&D</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	Recusa de entrada após controlo realizado nos pontos de passagem das fronteiras, em conformidade com o artigo 14.º do Código das Fronteiras Schengen;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A proposta não pretende pôr em causa o princípio básico segundo o qual os Estados-Membros continuam a ser responsáveis pelas decisões de entrada, de concessão de visto e de regresso. Uma vez que a responsabilidade cabe, em última instância, aos Estados-Membros, não se afigura adequado nem correto do ponto de vista jurídico conceder poderes executivos ao corpo permanente para agir em seu nome, sem atribuir qualquer responsabilidade à Agência ou ao seu corpo permanente para o exercício desses poderes.
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1577</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Péter Niedermüller</Members>
<AuNomDe>{S&D}em nome do Grupo S&D</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Aposição de carimbo nos documentos de viagem, em conformidade com o artigo 11.º do Código das Fronteiras Schengen;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A proposta não pretende pôr em causa o princípio básico segundo o qual os Estados-Membros continuam a ser responsáveis pelas decisões de entrada, de concessão de visto e de regresso. Uma vez que a responsabilidade cabe, em última instância, aos Estados-Membros, não se afigura adequado nem correto do ponto de vista jurídico conceder poderes executivos ao corpo permanente para agir em seu nome, sem atribuir qualquer responsabilidade à Agência ou ao seu corpo permanente para o exercício desses poderes.
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1578</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Anders Primdahl Vistisen, Helga Stevens</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5.	Emissão ou recusa de vistos na fronteira, em conformidade com o artigo 35.º do Código dos Vistos, e introdução dos dados pertinentes no VIS;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1579</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Péter Niedermüller</Members>
<AuNomDe>{S&D}em nome do Grupo S&D</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5.	Emissão ou recusa de vistos na fronteira, em conformidade com o artigo 35.º do Código dos Vistos, e introdução dos dados pertinentes no VIS;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A proposta não pretende pôr em causa o princípio básico segundo o qual os Estados-Membros continuam a ser responsáveis pelas decisões de entrada, de concessão de visto e de regresso. Uma vez que a responsabilidade cabe, em última instância, aos Estados-Membros, não se afigura adequado nem correto do ponto de vista jurídico conceder poderes executivos ao corpo permanente para agir em seu nome, sem atribuir qualquer responsabilidade à Agência ou ao seu corpo permanente para o exercício desses poderes.
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1580</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Giancarlo Scottà, Nicolas Bay, Gilles Lebreton, Harald Vilimsky</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	Vigilância das fronteiras incluindo a patrulha entre pontos de passagem das fronteiras a fim de impedir as passagens não autorizadas, lutar contra a criminalidade transfronteiriça e tomar medidas contra pessoas que tenham atravessado ilegalmente as fronteiras, incluindo a sua interceção ou detenção;
	6.	Vigilância das fronteiras incluindo a patrulha entre pontos de passagem das fronteiras a fim de impedir as passagens ilegais, lutar contra a criminalidade transfronteiriça e tomar medidas contra pessoas que tenham atravessado ilegalmente as fronteiras, incluindo a sua interceção ou detenção;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1581</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Giancarlo Scottà, Nicolas Bay, Gilles Lebreton, Harald Vilimsky</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	7.	Registo das impressões digitais das pessoas detidas por ocasião da passagem ilegal de uma fronteira externa no EURODAC (categoria 2), em conformidade com o capítulo III do Regulamento EURODAC;
	(Não se aplica à versão portuguesa.)	 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1582</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Marina Albiol Guzmán</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo III – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Quadro das contribuições anuais dos Estados-Membros para o corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira mediante o destacamento de longa duração de pessoal operacional, em conformidade com o artigo 57.º
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1583</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Giancarlo Scottà, Nicolas Bay, Gilles Lebreton, Harald Vilimsky</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo III – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Quadro das contribuições anuais dos Estados-Membros para o corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira mediante o destacamento de longa duração de pessoal operacional, em conformidade com o artigo 57.º
	Quadro das contribuições mínimas dos Estados-Membros para o corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira mediante o destacamento de longa duração de pessoal operacional, em conformidade com o artigo 57.º


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1584</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Giancarlo Scottà</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo III – quadro</Article>

	

	Texto da Comissão

	País / Ano
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025
	2026
	2027

	Bélgica
	30
	40
	40
	50
	50
	60
	60
	60

	Bulgária
	40
	53
	53
	67
	67
	80
	80
	80

	República Checa
	20
	27
	27
	33
	33
	40
	40
	40

	Dinamarca
	29
	39
	39
	48
	48
	58
	58
	58

	Alemanha
	225
	298
	298
	377
	377
	450
	450
	450

	Estónia
	18
	24
	24
	30
	30
	36
	36
	36

	Grécia
	50
	67
	67
	83
	83
	100
	100
	100

	Espanha
	111
	148
	148
	185
	185
	222
	222
	222

	França
	170
	225
	225
	285
	285
	340
	340
	340

	Croácia
	65
	87
	87
	108
	108
	130
	130
	130

	Itália
	125
	167
	167
	208
	208
	250
	250
	250

	Chipre
	8
	11
	11
	13
	13
	16
	16
	16

	Letónia
	30
	40
	40
	50
	50
	60
	60
	60

	Lituânia
	39
	52
	52
	65
	65
	78
	78
	78

	Luxemburgo
	8
	11
	11
	13
	13
	16
	16
	16

	Hungria
	65
	87
	87
	108
	108
	130
	130
	130

	Malta
	6
	8
	8
	10
	10
	12
	12
	12

	Países Baixos
	50
	67
	67
	83
	83
	100
	100
	100

	Áustria
	34
	45
	45
	57
	57
	68
	68
	68

	Polónia
	100
	133
	133
	167
	167
	200
	200
	200

	Portugal
	47
	63
	63
	78
	78
	94
	94
	94

	Roménia
	75
	100
	100
	125
	125
	150
	150
	150

	Eslovénia
	35
	47
	47
	58
	58
	70
	70
	70

	Eslováquia
	35
	47
	47
	58
	58
	70
	70
	70

	Finlândia
	30
	40
	40
	50
	50
	60
	60
	60

	Suécia
	17
	23
	23
	28
	28
	34
	34
	34

	[Suíça]
	16
	21
	21
	27
	27
	32
	32
	32

	[Islândia]
	2
	3
	3
	3
	3
	4
	4
	4

	[Liechtenstein]*
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	[Noruega]
	20
	27
	27
	33
	33
	40
	40
	40

	TOTAL
	1 500
	2 000
	2 000
	2 500
	2 500
	3 000
	3 000
	3 000

	(*) O Liechtenstein contribuirá proporcionalmente com apoio financeiro

	

	Alteração

	País 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Bélgica
	30
	
	
	
	
	
	
	

	Bulgária
	40
	
	
	
	
	
	
	

	República Checa
	20
	
	
	
	
	
	
	

	Dinamarca
	29
	
	
	
	
	
	
	

	Alemanha
	225
	
	
	
	
	
	
	

	Estónia
	18
	
	
	
	
	
	
	

	Grécia
	50
	
	
	
	
	
	
	

	Espanha
	111
	
	
	
	
	
	
	

	França
	170
	
	
	
	
	
	
	

	Croácia
	65
	
	
	
	
	
	
	

	Itália
	125
	
	
	
	
	
	
	

	Chipre
	8
	
	
	
	
	
	
	

	Letónia
	30
	
	
	
	
	
	
	

	Lituânia
	39
	
	
	
	
	
	
	

	Luxemburgo
	8
	
	
	
	
	
	
	

	Hungria
	65
	
	
	
	
	
	
	

	Malta
	6
	
	
	
	
	
	
	

	Países Baixos
	50
	
	
	
	
	
	
	

	Áustria
	34
	
	
	
	
	
	
	

	Polónia
	100
	
	
	
	
	
	
	

	Portugal
	47
	
	
	
	
	
	
	

	Roménia
	75
	
	
	
	
	
	
	

	Eslovénia
	35
	
	
	
	
	
	
	

	Eslováquia
	35
	
	
	
	
	
	
	

	Finlândia
	30
	
	
	
	
	
	
	

	Suécia
	17
	
	
	
	
	
	
	

	[Suíça]
	16
	
	
	
	
	
	
	

	[Islândia]
	2
	
	
	
	
	
	
	

	[Liechtenstein]*
	0
	
	
	
	
	
	
	

	[Noruega]
	20
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	1 500
	
	
	
	
	
	
	

	(*) O Liechtenstein contribuirá proporcionalmente com apoio financeiro


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1585</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Nathalie Griesbeck</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo III – quadro</Article>

	

	Texto da Comissão

	País / Ano
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025
	2026
	2027

	Bélgica
	30
	40
	40
	50
	50
	60
	60
	60

	Bulgária
	40
	53
	53
	67
	67
	80
	80
	80

	República Checa
	20
	27
	27
	33
	33
	40
	40
	40

	Dinamarca
	29
	39
	39
	48
	48
	58
	58
	58

	Alemanha
	225
	298
	298
	377
	377
	450
	450
	450

	Estónia
	18
	24
	24
	30
	30
	36
	36
	36

	Grécia
	50
	67
	67
	83
	83
	100
	100
	100

	Espanha
	111
	148
	148
	185
	185
	222
	222
	222

	França
	170
	225
	225
	285
	285
	340
	340
	340

	Croácia
	65
	87
	87
	108
	108
	130
	130
	130

	Itália
	125
	167
	167
	208
	208
	250
	250
	250

	Chipre
	8
	11
	11
	13
	13
	16
	16
	16

	Letónia
	30
	40
	40
	50
	50
	60
	60
	60

	Lituânia
	39
	52
	52
	65
	65
	78
	78
	78

	Luxemburgo
	8
	11
	11
	13
	13
	16
	16
	16

	Hungria
	65
	87
	87
	108
	108
	130
	130
	130

	Malta
	6
	8
	8
	10
	10
	12
	12
	12

	Países Baixos
	50
	67
	67
	83
	83
	100
	100
	100

	Áustria
	34
	45
	45
	57
	57
	68
	68
	68

	Polónia
	100
	133
	133
	167
	167
	200
	200
	200

	Portugal
	47
	63
	63
	78
	78
	94
	94
	94

	Roménia
	75
	100
	100
	125
	125
	150
	150
	150

	Eslovénia
	35
	47
	47
	58
	58
	70
	70
	70

	Eslováquia
	35
	47
	47
	58
	58
	70
	70
	70

	Finlândia
	30
	40
	40
	50
	50
	60
	60
	60

	Suécia
	17
	23
	23
	28
	28
	34
	34
	34

	[Suíça]
	16
	21
	21
	27
	27
	32
	32
	32

	[Islândia]
	2
	3
	3
	3
	3
	4
	4
	4

	[Liechtenstein]*
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	[Noruega]
	20
	27
	27
	33
	33
	40
	40
	40

	TOTAL
	1 500
	2 000
	2 000
	2 500
	2 500
	3 000
	3 000
	3 000

	(*) O Liechtenstein contribuirá proporcionalmente com apoio financeiro

	

	Alteração

		País / Ano
	2020
	2023
	2025
	2027

	Bélgica
	10
	30
	40
	60

	Bulgária
	15
	40
	53
	80

	República Checa
	5
	20
	27
	40

	Dinamarca
	10
	29
	39
	58

	Alemanha
	75
	225
	298
	450

	Estónia
	6
	18
	24
	36

	Grécia
	16
	50
	67
	100

	Espanha
	37
	111
	148
	222

	França
	57
	170
	225
	340

	Croácia
	22
	65
	87
	130

	Itália
	42
	125
	167
	250

	Chipre
	2
	8
	11
	16

	Letónia
	10
	30
	40
	60

	Lituânia
	13
	39
	52
	78

	Luxemburgo
	2
	8
	11
	16

	Hungria
	22
	65
	87
	130

	Malta
	2
	6
	8
	12

	Países Baixos
	17
	50
	67
	100

	Áustria
	12
	34
	45
	68

	Polónia
	33
	100
	133
	200

	Portugal
	15
	47
	63
	94

	Roménia
	25
	75
	100
	150

	Eslovénia
	12
	35
	47
	70

	Eslováquia
	12
	35
	47
	70

	Finlândia
	10
	30
	40
	60

	Suécia
	6
	17
	23
	34

	[Suíça]
	5
	16
	21
	32

	[Islândia]
	1
	2
	3
	4

	[Liechtenstein]*
	0
	0
	0
	0

	[Noruega]
	6
	20
	27
	40

	TOTAL
	500
	1 500
	2 000
	3 000


 (*) O Liechtenstein contribuirá proporcionalmente com apoio financeiro


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Adaptação do presente anexo em função das alterações introduzidas no anexo I.
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1586</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Giancarlo Scottà, Nicolas Bay, Gilles Lebreton, Harald Vilimsky</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo IV</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Contribuições anuais dos Estados-Membros para o corpo permanente da GEFC mediante o destacamento de curta duração do pessoal operacional, em conformidade com o artigo 58.º
	Suprimido

	[...]
	

	(*) O Liechtenstein contribuirá proporcionalmente com apoio financeiro
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1587</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Marina Albiol Guzmán</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo IV – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Contribuições anuais dos Estados-Membros para o corpo permanente da GEFC mediante o destacamento de curta duração do pessoal operacional, em conformidade com o artigo 58.º
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1588</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Nathalie Griesbeck</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo IV – quadro</Article>

	

	Texto da Comissão

	País / Ano
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025
	2026
	2027

	Bélgica
	140
	120
	120
	100
	100
	80
	80
	80

	Bulgária
	187
	160
	160
	133
	133
	107
	107
	107

	República Checa
	93
	80
	80
	67
	67
	53
	53
	53

	Dinamarca
	135
	116
	116
	97
	97
	77
	77
	77

	Alemanha
	1052
	900
	900
	748
	748
	602
	602
	602

	Estónia
	84
	72
	72
	60
	60
	48
	48
	48

	Grécia
	233
	200
	200
	167
	167
	133
	133
	133

	Espanha
	518
	444
	444
	370
	370
	296
	296
	296

	França
	795
	680
	680
	565
	565
	455
	455
	455

	Croácia
	303
	260
	260
	217
	217
	173
	173
	173

	Itália
	583
	500
	500
	417
	417
	333
	333
	333

	Chipre
	37
	32
	32
	27
	27
	21
	21
	21

	Letónia
	140
	120
	120
	100
	100
	80
	80
	80

	Lituânia
	182
	156
	156
	130
	130
	104
	104
	104

	Luxemburgo
	37
	32
	32
	27
	27
	21
	21
	21

	Hungria
	303
	260
	260
	217
	217
	173
	173
	173

	Malta
	28
	24
	24
	20
	20
	16
	16
	16

	Países Baixos
	233
	200
	200
	167
	167
	133
	133
	133

	Áustria
	159
	136
	136
	113
	113
	91
	91
	91

	Polónia
	467
	400
	400
	333
	333
	267
	267
	267

	Portugal
	219
	188
	188
	157
	157
	125
	125
	125

	Roménia
	350
	300
	300
	250
	250
	200
	200
	200

	Eslovénia
	163
	140
	140
	117
	117
	93
	93
	93

	Eslováquia
	163
	140
	140
	117
	117
	93
	93
	93

	Finlândia
	140
	120
	120
	100
	100
	80
	80
	80

	Suécia
	79
	68
	68
	57
	57
	45
	45
	45

	[Suíça]
	75
	64
	64
	53
	53
	43
	43
	43

	[Islândia]
	9
	8
	8
	7
	7
	5
	5
	5

	[Liechtenstein]*
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	[Noruega]
	93
	80
	80
	67
	67
	53
	53
	53

	TOTAL
	7 000
	6 000
	6 000
	5 000
	5 000
	4 000
	4 000
	4 000

	(*) O Liechtenstein contribuirá proporcionalmente com apoio financeiro

	

	Alteração

	País / Ano
	2020
	2023
	2025
	2027

	Bélgica
	30
	40
	60
	80

	Bulgária
	40
	53
	80
	107

	República Checa
	20
	27
	40
	53

	Dinamarca
	29
	39
	58
	77

	Alemanha
	225
	300
	450
	602

	Estónia
	18
	24
	36
	48

	Grécia
	50
	67
	100
	133

	Espanha
	111
	148
	222
	296

	França
	170
	227
	340
	455

	Croácia
	65
	87
	130
	173

	Itália
	125
	167
	250
	333

	Chipre
	8
	11
	16
	21

	Letónia
	30
	40
	60
	80

	Lituânia
	39
	52
	78
	104

	Luxemburgo
	8
	11
	16
	21

	Hungria
	65
	87
	130
	173

	Malta
	6
	8
	12
	16

	Países Baixos
	50
	67
	100
	133

	Áustria
	34
	45
	68
	91

	Polónia
	100
	133
	200
	267

	Portugal
	47
	63
	94
	125

	Roménia
	75
	100
	150
	200

	Eslovénia
	35
	46
	70
	93

	Eslováquia
	35
	46
	70
	93

	Finlândia
	30
	40
	60
	80

	Suécia
	17
	23
	34
	45

	[Suíça]
	16
	21
	32
	43

	[Islândia]
	2
	2
	4
	5

	[Liechtenstein]*
	0
	0
	0
	0

	[Noruega]
	20
	26
	40
	53

	TOTAL
	1 500
	2 000
	3 000
	4 000

	(*) O Liechtenstein contribuirá proporcionalmente com apoio financeiro


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Adaptação do presente anexo em função das alterações introduzidas no anexo I.
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1589</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Anders Primdahl Vistisen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Para efeitos do presente regulamento, entende-se por «uso da força» o recurso, por parte do pessoal estatutário da Agência, a meios físicos para o exercício das suas funções ou em legítima defesa, que incluam a utilização das mãos e do corpo ou a utilização de quaisquer instrumentos, armas, equipamento e armas de fogo.
	Para efeitos do presente regulamento, entende-se por «uso da força» o recurso, por parte do pessoal estatutário da Agência, a meios físicos razoáveis para o exercício das suas funções ou em legítima defesa, que incluam a utilização das mãos e do corpo ou a utilização de quaisquer instrumentos, armas, equipamento e armas de fogo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1590</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ska Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 1 – parágrafo 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As atividades operacionais realizadas pelo pessoal estatutário da Agência devem respeitar plenamente a vida humana e ter o objetivo de a preservar. Devem ser tomadas todas as medidas necessárias para minimizar o risco de ferimentos ou danos durante as operações. Esta obrigação inclui uma obrigação geral de o pessoal estatutário da Agência emitir um aviso claro sobre a intenção de utilizar a força, a menos que tal aviso coloque indevidamente em risco os membros das equipas, dê origem a riscos de morte ou danos graves a terceiros, ou seja claramente inapropriada ou ineficaz atendendo às circunstâncias específicas.
	As atividades operacionais realizadas pelo pessoal estatutário da Agência devem respeitar plenamente a vida humana e a dignidade humana e ter o objetivo de as preservar. Devem ser tomadas todas as medidas necessárias para minimizar o risco de ferimentos ou danos durante as operações. Esta obrigação inclui uma obrigação geral de o pessoal estatutário da Agência emitir um aviso claro sobre a intenção de utilizar a força, a menos que tal aviso coloque indevidamente em risco os membros das equipas, dê origem a riscos de morte ou danos graves a terceiros, ou seja claramente inapropriada ou ineficaz atendendo às circunstâncias específicas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1591</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ska Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 2 – travessão 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	–	Só poderão ser algemadas as pessoas que se considere representarem um perigo para si próprias ou para outros, a fim de garantir a segurança durante a sua detenção ou transporte e a segurança do pessoal estatutário da Agência e de outros membros da equipa.
	–	Só poderão ser algemadas as pessoas que se considere representarem um perigo para si próprias ou para outros, a fim de garantir a segurança durante a sua detenção ou transporte e a segurança do pessoal estatutário da Agência e de outros membros da equipa. Só se pode recorrer ao uso de algemas por um período tão curto quanto possível e apenas quando for estritamente necessário.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1592</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ska Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 3 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A formação prestada nos termos do artigo 62.º, n.º 2, deve abranger aspetos teóricos e práticos relacionados com a prevenção e o uso da força. A formação teórica deve incluir formação psicológica (incluindo formação em matéria de resiliência e trabalho em situações de forte pressão), bem como técnicas destinadas a prevenir a utilização da força, como a negociação e a mediação. A formação teórica deve ser seguida de uma formação adequada teórica e prática obrigatória sobre o uso da força, das armas, das munições e do equipamento. A formação prática, a fim de assegurar uma compreensão e uma abordagem prática comuns, deve ser concluída com uma simulação relevante para as atividades a realizar durante o destacamento.
	A formação prestada nos termos do artigo 62.º, n.º 2, deve abranger aspetos teóricos e práticos relacionados com a prevenção e o uso da força. A formação teórica deve incluir formação psicológica (incluindo formação em matéria de resiliência e trabalho em situações de forte pressão), bem como técnicas destinadas a prevenir a utilização da força, como a negociação e a mediação. A formação teórica deve ser seguida de uma formação adequada teórica e prática obrigatória sobre o uso da força, das armas, das munições e do equipamento, bem como sobre as salvaguardas aplicáveis em matéria de direitos fundamentais, incluindo o direito à dignidade. A formação prática, a fim de assegurar uma compreensão e uma abordagem prática comuns, deve ser concluída com uma simulação relevante para as atividades a realizar durante o destacamento e deve incluir uma simulação prática que incida na operacionalização das salvaguardas em matéria de direitos fundamentais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1593</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ska Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 3 – parágrafo 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Quaisquer incidentes que envolvam a utilização da força devem ser imediatamente relatados através da cadeia de comando à estrutura de coordenação competente para cada operação, bem como ao responsável pelos direitos fundamentais e ao diretor executivo da Agência. O relatório deve especificar pormenorizadamente as circunstâncias dessa utilização.
	Quaisquer incidentes que envolvam a utilização da força devem ser imediatamente relatados através da cadeia de comando à estrutura de coordenação competente para cada operação, bem como ao responsável pelos direitos fundamentais e ao diretor executivo da Agência. O relatório deve especificar pormenorizadamente as circunstâncias dessa utilização. Nesses casos, o responsável pelos direitos fundamentais deve abrir ex officio um inquérito sobre o respeito pelos direitos fundamentais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1594</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Anders Primdahl Vistisen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 3 – parágrafo 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Quaisquer incidentes que envolvam a utilização da força devem ser imediatamente relatados através da cadeia de comando à estrutura de coordenação competente para cada operação, bem como ao responsável pelos direitos fundamentais e ao diretor executivo da Agência. O relatório deve especificar pormenorizadamente as circunstâncias dessa utilização.
	Quaisquer incidentes que envolvam a utilização da força devem ser imediatamente relatados através da cadeia de comando à estrutura de coordenação competente para cada operação, bem como ao responsável pelos direitos fundamentais e ao diretor executivo da Agência. O relatório deve especificar pormenorizadamente as circunstâncias dessa utilização.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1595</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Giancarlo Scottà, Nicolas Bay, Gilles Lebreton, Harald Vilimsky</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 3 – parágrafo 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Qualquer pessoa pode comunicar suspeitas de incumprimento pelo pessoal estatutário da Agência das regras relativas à utilização da força aplicáveis nos termos do presente anexo, no âmbito do procedimento de apresentação de queixas previsto no artigo 107.º.
	Qualquer pessoa pode comunicar suspeitas de incumprimento pelo pessoal estatutário da Agência das regras relativas à utilização da força aplicáveis nos termos do presente anexo, em conformidade com o artigo 108.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1596</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ska Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 3 – parágrafo 10</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O responsável pelos direitos fundamentais deve verificar e apresentar observações sobre o conteúdo da formação inicial e contínua, especialmente os aspetos relativos aos direitos fundamentais e às situações em que a utilização da força é necessária, devendo também assegurar que tais formações incluem técnicas preventivas úteis.
	O responsável pelos direitos fundamentais deve verificar e apresentar observações sobre o conteúdo da formação inicial e contínua, especialmente os aspetos relativos aos direitos fundamentais e à sua operacionalização nas situações em que a utilização da força é necessária, devendo também assegurar que tais formações incluem técnicas preventivas úteis.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1597</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ska Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 3 – parágrafo 11</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O responsável pelos direitos fundamentais deve apresentar um relatório sobre o respeito dos direitos fundamentais no âmbito das práticas de aplicação da lei no Estado-Membro de acolhimento.  Esse relatório deve ser apresentado ao diretor executivo e tido em conta aquando da definição do plano operacional.
	O responsável pelos direitos fundamentais deve apresentar um relatório sobre o respeito dos direitos fundamentais no âmbito das práticas de aplicação da lei no Estado-Membro de acolhimento. Esse relatório deve ser apresentado ao fórum consultivo e ao diretor executivo e tido em conta aquando da definição do plano operacional.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1598</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ska Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 3 – parágrafo 12</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O responsável pelos direitos fundamentais deve assegurar que os incidentes relacionados com a utilização de força, armas, munições e equipamento são comunicados sem demora ao diretor executivo.
	O responsável pelos direitos fundamentais deve assegurar que os incidentes relacionados com a utilização de força, armas, munições e equipamento sejam objeto de um inquérito aprofundado e comunicados sem demora ao fórum consultivo e ao diretor executivo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1599</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ska Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 4 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O equipamento individual é utilizado por todo o pessoal operacional estatutário da Agência destacado como membros dos três tipos de equipas do corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira A Agência pode também acrescentar ao equipamento individual armas, munições ou outro equipamento específico suplementar para o desempenho de tarefas específicas no âmbito de um ou dois tipos de equipas.
	O equipamento individual é utilizado por todo o pessoal operacional estatutário da Agência destacado como membros dos três tipos de equipas do corpo permanente da Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração		<NumAmB>1600</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ska Keller</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo V – parte 4 – parágrafo 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O porte e utilização de armas, munições e equipamento são autorizados durante as operações.  É proibido o seu porte e utilização fora do período de serviço. A Agência deve estabelecer regras e medidas específicas para facilitar o depósito em instalações protegidas das armas, munições e outro equipamento do seu pessoal operacional estatutário fora dos períodos de serviço.
	O porte de armas, munições e equipamento é autorizado durante as operações, mas estes só podem ser utilizados como medidas de último recurso. É proibido o seu porte e utilização fora do período de serviço. A Agência deve estabelecer regras e medidas específicas para facilitar o depósito em instalações protegidas das armas, munições e outro equipamento do seu pessoal operacional estatutário fora dos períodos de serviço.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
</RepeatBlock-Amend>

<PathFdR>AM\1172653PT.docx</PathFdR>		PE<NoPE>632.026</NoPE><Version>v02-00</Version>
PT	Unida na diversidade	PT
PE<NoPE>632.026</NoPE><Version>v02-00</Version>	2/24	<PathFdR>AM\1172653PT.docx</PathFdR>
PT
<PathFdR>AM\1172653PT.docx</PathFdR>	24/24	PE<NoPE>632.026</NoPE><Version>v02-00</Version>
	PT
image1.png




